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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 80/2010 E A SEU SUBSTITUTIVO Nº 1

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto acresce parágrafo único ao art. 7º da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo Urbano e de Expansão Urbana de Londrina.

Em sua Mensagem (Of. nº 420/2010-GAB) o Prefeito relata o que segue:

“Com o presente projeto de lei , o Executivo pretende acrescentar ao artigo 7º, da Lei nº 7.485, de 20 de julho de 1998, parágrafo único.

Com a redação proposta o art. 7º, passaria a ter a seguinte redação: 

"Art. 7° A Zona Residencial tem a finalidade de atender predominantemente ao uso residencial individual ou coletivo e de apoio residencial.

Parágrafo único. Quando se tratar de subdivisão de lotes vinculados à construção de casas geminadas, estarão sujeitos à consulta prévia de viabilidade técnica a ser expedida pelo IPPUL — Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina, apenas quando houver incidência ou modificação das diretrizes viárias previstas na Lei do Plano Diretor."

Solicitações de documentos em órgãos públicos seguem um ritual burocrático, que objetiva assegurar a impessoalidade nas informações, a imparcialidade no julgamento, a segurança para evitar a perda de dados e informações, resultando na mais perfeita lisura e fidelidade possível, na resposta aos questionamentos formulados por qualquer cidadão requerente. 

Todavia, tal cuidado, essencial no trato da coisa pública, acarreta, inevitavelmente, alguns problemas no que tange à celeridade nos processos. Dependendo do volume de pedidos, a que um órgão da Administração Municipal recebe fatalmente, ocorrem acúmulo de documentos a serem analisados, pois, por mais que as estruturas estejam dotadas de recursos de informática, inclusive com consultas de processo em tempo real, a demora irrita o contribuinte requerente.

No caso específico do Instituto de Planejamento e Pesquisas de Londrina – IPPUL, busca-se sempre o atendimento ao cidadão, o mais rápido possível. Há a possibilidade inclusive do acompanhamento de solicitação pela internet. Ainda assim, o requerente, em alguns casos, necessita de respostas de outros órgãos, da própria estrutura municipal, bem como da Estadual e Federal. Esse périplo causa irritação e desânimo do cidadão junto aos órgãos públicos de forma geral. 

Com o objetivo de contribuir para acelerar o trâmite interno e diminuir a somatória geral do tempo de obtenção de documentos por parte do cidadão e, ao mesmo tempo, sem acarretar prejuízos ao bem público, o Instituto de Planejamento e Pesquisas de Londrina - IPPUL sugere que, quando se tratar de subdivisão de lotes vinculados à construção de casas geminadas, estarão sujeitos à Consulta Prévia de Viabilidade Técnica a ser expedida pelo IPPUL, apenas quando houver incidência ou modificação das Diretrizes Viárias previstas na Lei do Plano Diretor. 

A presente sugestão tem como objetivo promover maior rapidez nos processos de aprovação de subdivisão e anexação que envolve a construção de casas geminadas, haja vista que os lotes objetos de análise estão parcelados em áreas já consolidadas, aos quais não estão previstas alterações viárias, evitando assim trâmite desnecessário de processos, agilizando por fim as aprovações de projetos.

O objetivo do presente Projeto de Lei é de relevante importância para a municipalidade, a qual poderá, com a aprovação, oferecer ao contribuinte uma melhor qualidade de atendimento.”

O projeto original foi encaminhado ao CMC e ao CMPU, não tendo obtido resposta até a presente data.

O Executivo encaminhou substitutivo à matéria com a seguinte justificativa (Of. nº 776/2010-GAB):

“Tendo sido efetuado um reexame  pelo IPPUL e pela Secretaria Municipal de Obras e Pavimentação, no que concerne à subdivisão de lotes de casas geminadas, concluiu-se que, para uma maior eficiência e celeridade do procedimento adotado na tramitação dos processos correspondentes, é necessário que a subdivisão ocorra antes da aprovação do projeto, e que, somente em casos de novas diretrizes, seja expedida a consulta prévia de viabilidade técnica pelo IPPUL. Razão  pela qual, estamos encaminhando o presente Substitutivo ao Projeto de Lei nº. 80/2010. 

O aquecimento do setor da construção civil em Londrina, ilustres vereadores, alavancou os empreendimentos de casas geminadas em loteamentos regularizados e, com a liberação do crédito habitacional, muitas famílias podem agora ter acesso à casa própria.

Entretanto, a legislação atual torna extremamente burocrático o processo de aprovação do projeto, subdivisão do lote e a liberação de visto de conclusão, o que causa transtorno e prejuízo aos que pretendem construir casas desta natureza.

Ao permitir a subdivisão dos lotes antes da aprovação dos projetos de casas geminadas, cada casa irá tramitar uma única vez na Secretaria de Obras, reduzindo significativamente o tempo gasto nos procedimentos administrativos.

Este Projeto tem, portanto, o propósito de conferir agilidade administrativa ao processo, sem perder a garantia dos lotes somente serem subdivididos para este fim específico, sem desfigurar as características de uso e ocupação dos zoneamentos ZR-2, ZR-3, ZR-4 e ZR-5, previstos na Lei nº. 7.485/1998.

Quanto à proposta de alteração do art.51 da Lei de Uso e Ocupação, a mesma traz em seu bojo a possibilidade de restringir o rebaixamento de guias, proporcionar um acesso fixo aos estabelecimentos e não prejudicar os estacionamentos das vias públicas, o que trará benefícios à sociedade em geral, já que atualmente existe muita dificuldade em estacionamentos nas vias públicas do Município, devendo ser observada a permeabilidade desta área e que os mesmos sejam descobertos. 

A modificação acima mencionada, também irá contribuir para a redução de veículos em circulação à procura de vagas e prevê que a regularização dos imóveis em desacordo seja feita em um prazo de 180 dias com o simples reerguimento da guia e execução de uma barreira física em parte do alinhamento predial, para que as vagas na via pública sejam de fato de uso livre da população.

A documentação necessária para a aprovação do projeto segue anexa.”

Veio anexo ao substitutivo manifestação favorável do IPPUL à matéria nos seguintes termos:

“2. DA CONSTRUÇÃO DE CASAS GEMINADAS

Depreende-se que o Projeto de Lei em análise traz modificações no procedimento adotado em relação à subdivisão em lotes mínimos em caso de construção de casas geminadas, já que a subdivisão deverá ocorrer previamente ao projeto e da emissão do alvará de licença.

Atualmente a subdivisão de lotes ocorre somente com o pedido de visto de conclusão da obra e após a construção das casas é que é admitida a subdivisão de lotes mínimos.

O texto atual dificulta alterações no projeto executado, em razão da subdivisão ocorrer somente após a construção, enquanto o texto proposto proporciona a análise do projeto e da possibilidade de divisão de lotes antes da construção, o que facilita o procedimento administrativo e torna possível e menos onerosa as modificações técnicas para as regularizações solicitadas pelo órgão municipal competente.

Por outro lado a consulta prévia de viabilidade técnica ao IPPUL atualmente é obrigatória, o que não é necessário em casos de loteamentos já consolidados, ou seja, o Projeto de Lei em comento traz em seu texto o objetivo de proporcionar um andamento mais célere, evitando excessos de formalismos e, consequentemente, tornando os serviços prestados aos munícipes mais eficientes.

Assim, somente em casos de novas diretrizes é que será obrigatória a consulta prévia de viabilidade técnica do IPPUL, sendo dispensável nos demais casos, ou seja, o trâmite para aprovação do projeto nas hipóteses previstas no texto do Projeto de Lei se dará exclusivamente na Secretaria de Obras, possibilitando o trâmite mais rápido.

...

3. DO ESTACIONAMENTO NO RECUO FRONTAL

A proposta de alteração no art. 51 § 1º da Lei de Uso e Ocupação traz em seu bojo a possibilidade de restringir o rebaixamento de guias, proporcionar um acesso fixo aos estabelecimentos e não prejudicar os estacionamentos das vias públicas, o que trará benefícios à sociedade em geral, já que atualmente há muita dificuldade em estacionamentos nas vias públicas do Município, devendo ser observada a permeabilidade desta área e que os mesmos sejam encobertos, devendo tais alterações serem inseridas no texto proposto.”

Esta Comissão emitiu parecer prévio solicitando o envio do substitutivo ao CMC e ao CMPU para análise e parecer e, se fosse o caso, apresentação de sugestões (com base no disposto no art. 20, I, da Lei nº 7.482/98 e nos arts. 61, VIII, 65, § 9º, I e § 10 e 154. § 2º, do PDPML), tendo recebido manifestação favorável do CMC nos seguintes termos:

“Ao propor a alteração do § 2º dos artigos 14, 15, 16 e 17 da Lei n.º 7485/1998, viabiliza maior agilidade na tramitação de processos de aprovação de projetos de casas geminadas em loteamentos regularizados, cuja demanda é crescente devido à maior oferta de crédito habitacional para imóveis deste porte. Ao tramitar uma única vez na Secretaria de Obras, atende ao princípio da eficiência do serviço público e poupa tempo e recursos do Município e do contribuinte, sem perder a garantia de que os lotes não serão subdivididos a não ser para o fim específico de viabilizar a construção de casas geminadas, preservando o uso e ocupação do solo previstos.

Ao propor a inclusão dos parágrafos § 1º e § 2º no artigo 51 da Lei n.º 7485/1998, soluciona dois problemas afetos ao crescente número de veículos na cidade. O primeiro, a necessidade de estacionamento imposto pela referida lei para a aprovação de projetos de construção, muitas vezes em terrenos de dimensões reduzidas. O segundo, o impacto que veículos circulando em busca de uma vaga causam no já saturado trânsito da cidade. Ao permitir o estacionamento no recuo frontal sob as condições que estabelece, os proprietários podem contar com este espaço para atender à lei e aos seus clientes, viabilizando seus negócios e reduzindo o número de veículos em circulação. Além disso, restabelece para a população o uso das vagas públicas nas ruas ao impor o reerguimento dos meios-fios rebaixados irregularmente.

PARECER

Diante do exposto, o parecer deste relator é FAVORÁVEL à provação do substitutivo nº 1, recomendando apenas a alteração no texto conforme destacado em negrito no projeto anexo para evitar dúvidas na sua interpretação e aplicação.”

O substitutivo altera substancialmente o projeto original e introduz várias alterações na Lei nº 7.485/98, quais sejam:

REDAÇÃO ATUAL
SUBSTITUTIVO

Art. 14 . . .

.  .  . 

§ 2º Quando do pedido de visto de conclusão, após a construção das casas, admite-se a subdivisão em lotes mínimos de 180m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6 m (seis metros), exceto no caso de habitação geminada transversal ou vila.
Art. 14 . . .

.  .  . 

§ 2º  Na Zona Residencial 2, para o caso de construção de casas geminadas paralelas ao alinhamento, é permitida a subdivisão em lotes mínimos de 180m²(cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6m (seis metros) previamente à aprovação do projeto e a emissão do alvará de licença para construção, sendo que a consulta prévia de viabilidade técnica ao IPPUL será facultativa, para o caso de loteamentos liberados para construir, e a averbação da subdivisão, aprovada do lote em Cartório de Registro de Imóveis, somente, será permitida com a apresentação do visto de conclusão da obra integral emitido pelo órgão competente da Prefeitura.

Art. 15 . . .

.  .  . 

§ 2º Quando do pedido de visto de conclusão, após a construção das casas, admite-se a subdivisão em lotes mínimos de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5 m (cinco metros), exceto no caso de habitação geminada transversal ou vila.
Art. 15 . . .

.  .  .

§ 2º  Na Zona Residencial 3, para o caso de construção de casas geminadas paralelas ao alinhamento, é permitida a subdivisão em lotes mínimos de 125m² (cento e vinte e cinco metros quadrados) e frente mínima de 5m (cinco metros) previamente à aprovação do projeto e a emissão do alvará de licença para construção, sendo que a consulta prévia de viabilidade técnica ao IPPUL será facultativa, para o caso de loteamentos liberados para construir, e a averbação da subdivisão, aprovada do lote em  Cartório de Registro de Imóveis, somente, será permitida com a apresentação do visto de conclusão da obra integral emitido pelo órgão competente da Prefeitura.

REDAÇÃO ATUAL
SUBSTITUTIVO

Art. 16 . . .

.  .  . 

§ 2º Quando do pedido de visto de conclusão, após a construção das casas, admite-se a subdivisão em lotes mínimos de 180m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6 m (seis metros), exceto no caso de habitação geminada transversal ou vila.
Art. 16 . . .

.  .  .

§ 2º Na Zona Residencial 4, para o caso de construção de casas geminadas paralelas ao alinhamento, é permitida a subdivisão em lotes mínimos de 180,00m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6m (seis metros) previamente à aprovação do projeto e a emissão do alvará de licença para construção, sendo que a consulta prévia de viabilidade técnica ao IPPUL será facultativa, para o caso de loteamentos liberados para construir, e a averbação da subdivisão, aprovada do lote em Cartório de Registro de Imóveis, somente será permitida com a apresentação do visto de conclusão da obra integral emitido pelo órgão competente da Prefeitura.

Art. 17 . . .

.  .  . 

§ 2º Quando do pedido de visto de conclusão, após a construção das casas, admite-se a subdivisão em lotes mínimos de 180m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6 m (seis metros), exceto no caso de habitação geminada transversal ou vila.
Art. 17 ...

.  .  .

§ 2º Na Zona Residencial 5, para o caso de construção de casas geminadas paralelas ao alinhamento, é permitida a subdivisão em lotes mínimos de 180m² (cento e oitenta metros quadrados) e frente mínima de 6m (seis metros) previamente à aprovação do projeto e a emissão do alvará de licença para construção, sendo que a consulta prévia de viabilidade técnica do IPPUL será facultativa, para o caso de loteamentos liberados para construir, e a averbação da subdivisão, aprovada do lote em Cartório de Registro de Imóveis, somente será permitida com a apresentação do visto de conclusão da obra integral emitido pelo órgão competente da Prefeitura.

REDAÇÃO ATUAL
SUBSTITUTIVO

Art. 51. Para todos os usos, deverão ser previstas e constar do projeto as vagas para estacionamento de veículos, em local de fácil acesso para via pública, à razão de 20m² (vinte metros quadrados) por vaga, inclusive área de circulação e na proporção mínima, conforme o Anexo 3 desta lei.
“Art. 51 . . .

.  .  .

§ 1º Será permitido estacionamento descoberto no recuo frontal obrigatório, desde que seja executada uma barreira física fixa junto ao alinhamento predial do lote (mureta, gradil ou floreira, com altura mínima de 0,50m), sendo permitida uma abertura de acesso no alinhamento predial com extensão máxima de 5,00m (cinco metros) para cada dimensão de frente mínima do lote estabelecida pelo zoneamento em que se situar, sendo que, no caso de mais de um acesso, a distância entre os rebaixos de guia correspondentes deve ser um múltiplo de 5,00m (cinco metros), para viabilizar o estacionamento de veículos na via pública.

§ 2º Os imóveis, que nesta data estiverem em desacordo com o § 1º deste artigo, deverão se adequar, executando a barreira física e a recomposição do meiofio na altura de 15cm (quinze centímetros), no prazo de 180(cento e oitenta) dias sob pena de se caracterizarem como irregulares e sujeitos à multa e demais sanções legais, inclusive cassação de alvará de funcionamento, no caso de imóvel comercial.

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Assessoria Jurídica analisar e opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

Trata-se de matéria de iniciativa concorrente entre o Poder Executivo e o Poder Legislativo. Esse é o entendimento do STF, senão vejamos:

“Recurso extraordinário. Ação direta de inconstitucionalidade contra lei municipal, dispondo sobre matéria tida como tema contemplado no art. 30, VIII, da Constituição Federal, da competência dos Municípios. 2. Inexiste norma que confira a Chefe do Poder Executivo municipal a exclusividade de iniciativa relativamente à matéria objeto do diploma legal impugnado. Matéria de competência concorrente. Inexistência de invasão da esfera de atribuições do Executivo municipal. 3. Recurso extraordinário não conhecido.” (RE 218110/SP, Rel. Min. Néri da Silveira, j. em 02/04/2002).

O fundamento constitucional e legal para a presente propositura encontram-se no artigo 30, VIII, da CF, que concede ao Município autonomia para promover, no que lhe couber, o adequado ordenamento territorial, mediante planejamento e controle do uso, do parcelamento e da ocupação do solo urbano, e no artigo 5º, XIII, d LOM que, repetindo idêntico preceito, atribui ao Município competência para estabelecer normas de edificação, de loteamento, de arruamento e de zoneamento urbano, bem como as limitações urbanísticas convenientes à ordenação de seu território.

Aplicam-se à matéria as seguintes disposições da Lei nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, que institui as diretrizes do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina – PDPML e dá outras providências:

“Art. 61. São atribuições do Conselho Municipal da Cidade:

...

VIII – emitir parecer sobre projetos de lei de interesse da política urbana e regulamentações, antes do seu encaminhamento á Câmara Municipal;

...

Art. 65. ...

...

§ 9º São atribuições do Comitê Municipal de Planejamento Urbano:

I – examinar, emitir pareceres e sugerir propostas relacionadas à política e à legislação urbana;

...

§ 10. O prazo para emissão de parecer de que tratam os incisos I e III deste artigo é de trinta dias contados do recebimento da proposição.

Aplicam-se à matéria também as seguintes disposições da Lei nº 7.482/98, que institui o Plano Diretor, com as alterações que lhes foram feitas pelas leis 8.268/2000, 8.844/2002 e 8.966/2002:

“Art. 20. São atribuições do Conselho Municipal de Planejamento Urbano:

I – examinar, emitir pareceres e sugerir propostas relacionadas à política e à legislação urbana;

...

Art. 22. ...

...

...

§ 5º Cumpridos os procedimentos ou vencidos os prazos constantes nos parágrafos anteriores, o projeto de lei terá seu curso normal, exigindo-se para sua aprovação, voto favorável de dois terços dos membros da Câmara Municipal.”
Conclusões:
1. trata-se de matéria de interesse local e afeta à competência legiferante do Município (art. 30, I, da CF);

2. trata-se de matéria cuja iniciativa é concorrente entre o Executivo e o Legislativo; 

3. em que pesem não tenham sido atendidos os requisitos legais que determinam que a matéria deve ser analisada pelo CMPU, entendemos que aplica-se à hipótese o disposto no § 5º do art. 22 da Lei nº 7.482/98, supracitado; e
4. foi atendido o requisito que determina a análise da matéria pelo CMC.

Em face do exposto, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do seu substitutivo. Todavia, entendemos que deva ser apresentado novo substitutivo à matéria para contemplar as sugestões feitas pelo CMC.

Registramos, por fim, que a aprovação da matéria dependerá do voto favorável de 2/3 dos membros da Câmara, nos termos do disposto no § 5º do art. 22 da Lei nº 7.482/98.

Londrina, 19 de agosto de 2010.

Marli Melo de Paiva

OAB/PR 21.400

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa na forma do substitutivo nº 2, o qual acompanha este parecer e que acresce ao substitutivo nº 1 as sugestões apresentadas pelo CMC.

SALA DAS SESSÕES, 19 de agosto de 2010.

A COMISSÃO:

      ROBERTO FÚ       


TITO VALLE
      

ROBERTO KANASHIRO
PRESIDENTE/RELATOR                            VICE-PRESIDENTE                                               MEMBRO

� Atualmente denominada Comitê Municipal de Planejamento Urbano.





